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RESUMO 

São hoje vários os estudos que sugerem a existência de um impacte emocional e 

comportamental inerente à vivência de dificuldades específicas da linguagem e da fala 

(DELF), com consequências de longo prazo quer na escolaridade quer noutros domínios 

da vida adulta. O presente estudo teve como objetivo comparar o desenvolvimento do 

autoconceito entre crianças com e sem DELF, atendendo simultaneamente aos contextos 

de atendimento terapêutico comparando as crianças acompanhadas em contexto 

educativo com as apoiadas em contexto clínico/hospitalar. Participaram no estudo 167 

crianças, entre os 3 e os 6 anos de idade: 52 com desenvolvimento linguístico típico e 115 

com dificuldades específicas da linguagem, dentre as quais 64 eram acompanhadas em 

Terapia da Fala em contexto hospitalar e 51 em contexto educativo. Para avaliação da 

linguagem foi utilizado o Teste de Avaliação da Linguagem na Criança (TALC) e para 

avaliação do autoconceito foi usada a Escala Pictórica da Perceção de Competência e 

Aceitação Social para Crianças (EPPCASC). Os resultados do presente estudo sugerem 

que as crianças com DELF apresentam um desenvolvimento do autoconceito 

significativamente inferior comparativamente a crianças sem dificuldades. Acresce como 

conclusão deste estudo que, dentro do grupo de crianças com DELF, parecem existir 

diferenças também significativas no desenvolvimento da linguagem e fala e na construção 

do autoconceito, entre as que são acompanhadas em contexto educativo 

comparativamente às acompanhadas em contexto hospitalar/clínico. Estes resultados 

merecem consideração para o planeamento da atuação das equipas e em particular do TF 

nas DELF, colocando o autoconceito como uma dimensão crucial nos seus processos de 

avaliação e intervenção. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Dificuldades Específicas de Linguagem, Autoconceito, 

Terapia da Fala.  



 
 

ABSTRACT 

Several studies suggest the existence of an emotional and behavioural impact inherent to 

the experience of specific language and speech difficulties (SLD), with long-term 

consequences in schooling and other adult life domains. This investigation aimed to 

compare the development of self-concept between children with and without SLD, 

simultaneously considering the contexts of therapeutic care, comparing children 

monitored in educational settings with those supported in clinical/hospital settings. The 

study group was made of 167 children, aged between 3 and 6 years old: 52 of them with 

typical linguistic development and 115 with specific language troubles, among which 64 

were followed up on Speech Therapy sessions in a hospital setting and 51 in an 

educational setting. The Test for Language Assessment in Children (TALC) has been used 

for language assessment and the Pictorial Scale of Perceived Competence and Social 

Acceptance for Children (EPPCASC) has been used for self-concept assessment. The 

results of this study suggest that children with specific language difficulties have 

significantly lower self-concept development when compared to children without any 

difficulty. Furthermore, within each group of specific language trouble, there appear to 

be significant differences in language and speech development, as well as in self-concept 

construction among those monitored in the educational setting in comparison to those 

monitored in the hospital/clinic setting. These results are worth considering for the teams' 

actions planning (particularly the speech therapist), considering self-concept as a crucial 

dimension in their assessment and intervention processes. 
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INTRODUÇÃO   

A linguagem – tal como outro qualquer domínio de desenvolvimento – representa uma 

área fundamental no bem-estar e no comportamento da criança (Lindsay & Dockrell, 

2012). É, por isso, hoje uma evidência estabelecida, que as alterações no desenvolvimento 

da linguagem têm repercussões noutras áreas desenvolvimentais, inclusive, a nível 

comportamental (Katelaars, Cuperus, Jansonius, & Verhoeven, 2010). Segundo Farinha 

(2017), o diagnóstico de perturbações da linguagem entra em rota de discussão quando 

acontece um trajeto atípico na aquisição, compreensão ou expressão da linguagem falada 

ou escrita, podendo envolver todos ou apenas um dos componentes do sistema linguístico, 

designadamente: fonologia (i.e., sonoridade da língua), morfologia (i.e., estrutura interna 

das palavras e mecanismos de formação de palavras), semântica (i.e., significado das 

palavras e  sua interpretação em contexto de frases), sintaxe (i.e., organização estrutural 

dos constituintes das frases) e a pragmática (i.e., linguagem em situação de uso, tendo em 

consideração as influências contextuais na interpretação linguística). A ideia essencial 

associada às dificuldades na linguagem e fala é a de um atraso ou desvio em relação ao 

padrão típico, que não é explicado por outros factores ou perturbações, como por exemplo 

défices ao nível sensorial (Bishop, 1997). Pelo seu carácter circunscrito à fala e 

linguagem, é usado o termo Dificuldades Específicas da Linguagem e Fala (DELF) para 

descrever o espectro de dificuldades experienciadas pela criança ao nível da linguagem 

expressiva (i.e., léxico emitido pela criança e avaliado pelo número de palavras que 

produz) e recetiva (i.e., receção e posterior processamento da informação) (Lindsay & 

Dockrell, 2000; Franco, Lopes & Lopes-Herrera, 2014). 

Estas alterações – ainda que acometidas apenas ao domínio da linguagem e da fala – 

repercutem-se naturalmente na capacidade da criança comunicar e de se relacionar com 

os pares, podendo conduzir a alterações ao nível do comportamento e do envolvimento 

social e escolar (Costa, 2011). A reforçar esta cadeia de relações, Gersten, Jordan & Flojo 

(2005, cit in Carscadden et al., 2010), referem que o desenvolvimento linguístico é 

essencial para o sucesso escolar, bem-estar psicossocial e emocional das crianças. 

Segundo Nation (2008), as dificuldades de linguagem são uma das razões mais comuns 

para a referenciação das crianças em idade pré-escolar para os serviços de apoio.  

Uma das maiores e mais estudadas preocupações relacionadas com as DELF -e que estão 

na base da referenciação e intervenção precoce -, relacionam-se com o impacte das 
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competências de linguagem oral ao nível da literacia (e.g., Zipoli & Merritt, 2017). Por 

oposição, pouca atenção tem sido dada ao impacte das DELF noutras áreas de 

desenvolvimento, como é exemplo os domínios sócio-emocional e comportamental 

(Varela, 2012). O estudo da autopercepção das crianças com DELF tem sido, contudo, 

uma área de investigação emergente, por se pressupor que estas crianças têm maior 

probabilidade de mostrarem uma autopercepção negativa decorrente essencialmente de 

três fatores: insucesso escolar e feedbacks negativos associados; efeitos de estigmatização 

por ser referenciado para apoio; e por efeitos específicos da natureza das dificuldades de 

comunicação (Lindsay & Dockrell, 2000).  

A evidência mostra ainda associação entre a autopercepção negativa e menor sucesso 

académico na escola, havendo ainda alguns estudos que ao longo das últimas décadas 

estudaram a sua relação com a rotulagem e o local de ensino (e.g., Begley et al., 1999). 

O autoconceito - referente ao modo como as crianças se avaliam com base nas suas 

experiências e competências, no contexto em que vivem - tem por isso entrado em 

discussão no domínio de estudo das DELF (Navarro, 2007). Miras (2009), refere que o 

autoconceito é, atualmente, multidimensional e abarca representações sobre diferentes 

características da criança, como as suas capacidades, dificuldades e características bem 

como a capacidade de relação interpessoal e social. Segundo Mata, Monteiro e Peixoto 

(2009), desde a idade pré-escolar que as crianças diferenciam as suas perceções ao nível 

dos seus interesses e competências nas diversas áreas. Conforme sublinhado por 

Mantzicopoulos (2006), o estudo do autoconceito em crianças em idade pré-escolar 

revela-se fundamental por se reconhecer que um autoconceito positivo é a base para que 

as crianças se sintam autónomas, seguras de si mesmas e competentes. Assim, é hoje 

consensual que um autoconceito positivo atua como um fator protetivo face às 

adversidades que podem decorrer de uma alteração ou dificuldade no desenvolvimento 

(Baumeister, Campbell, Krueger, & Vohs, 2003).  

Sobre a relação entre as DELF e o autoconceito, Siulverman e Zigmond (1983) e Simões 

e Serra, (1897) cit. in Esteves (2011), revelam que as crianças com DELF apresentam 

geralmente indicadores mais baixos de autoconceito comparativamente aos seus pares. 

Wadman (2008) cit. in Lindsay (2012), reforça essa evidência ao revelar no seu estudo 

que as crianças com DELF apresentam níveis mais baixos de autoconceito e problemas 

emocionais e sociais decorrentes das dificuldades ao nível da fala. Uma das razões 
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atribuídas a estes resultados, relaciona-se com a consciência da criança de que a sua 

aprendizagem não corresponde às expectativas dos seus pais.  

No estudo de Dinis, I., et al. (2020), estima-se que, em Portugal, exista uma prevalência 

de 14.9% de problemas de comunicação e linguagem, em idade pré-escolar. Esta 

informação está em linha com o estimado pela Sociedade Portuguesa de Neuropediatria 

(2019) cit. in Galvão (2019), que refere que as DELF atingem cerca de 5- 10% das 

crianças em idade pré-escolar.  Quanto à intervenção, a atuação dos terapeutas da fala - 

em conjunto com os intervenientes nos contextos naturais de vida da criança - assume 

claro protagonismo. Na sua atuação, ter em consideração o potencial impacto das 

dificuldades a nível emocional, escolar e social é um requisito fundamental. É também 

relevante considerar entraves à referenciação e apoio por receio de estigmatização. Aguiar 

(2014), considera que a intervenção em terapia da fala, ainda em idade pré-escolar, 

apresenta um prognóstico favorável quer na eliminação ou redução das dificuldades 

existentes, bem como na prevenção de futuras dificuldades linguísticas, escolares e 

psicossociais.  

Dada a possível relação entre as DELF e o desenvolvimento do autoconceito, há 

necessidade de explorar essa relação e suas potenciais implicações na conceção e 

planeamento da intervenção do terapeuta da fala. A par, embora os desenvolvimentos 

recentes que têm vindo a pautar a alocação de apoios nas escolas (incluindo os 

terapêuticos), numa perspetiva multinível – isto é sem categorização de alunos como 

tendo necessidades especiais (DL nº 54/2018 cit. in Monteiro, Sanches-Ferreira & Alves, 

2020) – interessa compreender de que modo o contexto em que é dado o apoio pode estar 

associado também ao autoconceito das crianças com DELF. Ainda, e sendo que as DELF 

abarcam um leque amplo de dificuldades/problemáticas, importa também perceber se os 

apoios em contexto educativo ou clínico/hospitalar se relacionam com diferentes níveis 

ou expressões da problemática. 

Deste modo, a presente investigação pretende explorar a relação entre as dificuldades 

específicas da linguagem e o desenvolvimento do autoconceito em crianças entre os 3 e 

os 6 anos de idade, sendo três as questões de investigação a que queremos responder: 

- existe uma associação entre a ocorrência de dificuldades específicas de linguagem 

e o desenvolvimento do autoconceito das crianças? 
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- o contexto de acompanhamento das crianças com DELF – especificamente o escolar 

ou o clínico/hospitalar - relaciona-se com diferenças na expressão da problemática 

ao nível da linguagem e fala? 

- existem diferenças no autoconceito entre as crianças acompanhadas em contextos 

escolar comparativamente aquelas acompanhadas somente em contexto 

clínico/hospitalar?  
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1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

   1.1. PERTURBAÇÃO DA LINGUAGEM 

Segundo Mousinho e colegas (2008), a comunicação humana distingue-se da 

comunicação de outras espécies de diferentes formas, nomeadamente por representar uma 

atividade simbólica (veículo de expressão de pensamentos, desejos, ideias, planos para o 

futuro), pela sua gramaticalidade e pela pluralidade de sistema de comunicação 

existentes. De acordo com Penã-Brooks e Hedge (2007), a linguagem baseia-se num 

sistema convencional de símbolos arbitrários e de regras de comunicação destes, 

revelando ideias que se pretendem transmitir através de um código socialmente 

partilhado, a língua.  

O desenvolvimento desta ocorre, de modo previsível, ao longo das diferentes etapas do 

desenvolvimento psicomotor. Após o nascimento, a criança comunica através do olhar, 

da expressão facial e dos movimentos corporais. Nos primeiros meses presta atenção aos 

diferentes sons e palra. Por volta dos 6 meses, apresenta o balbucio/ecolália (mamama, 

papapa) e aos 12 meses começa a dizer as primeiras palavras com intenção como mamã 

e papá, terminando assim a fase pré-linguística. A fase linguística inicia-se quando a 

criança diz as primeiras palavras com significado e coincide, normalmente, com o início 

dos primeiros passos. Por volta dos 18 meses as crianças dizem cerca de 10 palavras, 

usam a ecolália1 e o jargon2. Aos 24 meses, junta duas palavras e tem um vocabulário de 

cerca de 50 palavras. Aos 2 anos, constrói frases com pelo menos 3 palavras, usa 

pronomes e deixa de usar a ecolália e o jargon. Aos 4 anos, constrói frases de 6 palavras, 

faz perguntas, conta histórias e compreende regras de jogos simples. Aos 5 anos, a criança 

constrói frases completas e fala corretamente. Aos 6 anos, está apta para aprender a ler e 

a escrever. O desenvolvimento da linguagem continua a evoluir até por volta dos 15 anos 

de idade, sendo que na idade adulta mantém-se o enriquecimento linguístico constante 

(Mousinho et al., 2008). 

Segundo Scopel e colegas (2012), o desenvolvimento da linguagem depende das 

condições biológicas inatas de cada criança, bem como dos fatores ambientais presentes 

                                                           
1 Caracteriza-se pela repetição imediata do que foi dito pela criança ou par comunicativo e não desempenha 

o papel de comunicação por não apresentar intenção comunicativa. 
2  A criança atribui significado a uma palavra ou expressão, com base na sua língua materna, sem se 

preocupar se o parceiro comunicativo compreende ou não. 
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nos meios em que estas estão inseridas. A confirmar esta perspetiva biopsicossocial, estão 

os resultados do estudo desses mesmos autores, que indicam que o grau de escolaridade 

dos pais, a estrutura familiar e a presença de irmãos mais velhos, têm valor preditivo sobre 

o desenvolvimento da linguagem. Aspetos de natureza biológica discutidos nos 

mecanismos etiológicos desta dificuldade/alteração, relacionam-se com o histórico 

familiar de alterações ao nível da linguagem e a prematuridade que parecem aumentar a 

probabilidade de ocorrência desta problemática.  

De acordo com Bettio, Bazon e Schmidt (2019), os três primeiros anos de vida da criança 

têm sido particularmente considerados pela plasticidade cerebral e concomitantemente 

pelas importantes aquisições de diferentes competências. O normal desenvolvimento da 

linguagem, durante a infância, é essencial para que a criança desenvolva outras 

competências e tenha sucesso na socialização (Sheridan & Gjems, 2017). Amorim (2011), 

considera que a alteração da linguagem constitui o problema mais frequente no 

desenvolvimento infantil, com incidências que variam entre 2 a 19%. A maioria destas 

crianças não apresentam alterações concomitantes no desenvolvimento, contudo, o 

impacto destas alterações ao longo da vida da criança, pode interferir negativamente na 

socialização e na aprendizagem. A terminologia 'alterações do desenvolvimento da 

linguagem' abarca um grupo variável de dificuldades (Korpilahti et al., 2016). Schirmer 

e colegas (2004), classificam essas alterações em: atraso do desenvolvimento da 

linguagem – a aquisição da linguagem ocorre na sequência esperada, contudo, o nível de 

desenvolvimento está aquém do esperado para a faixa etária da criança; desvio – verifica-

se um desenvolvimento qualitativamente diferenciado; a dissociação – quando se 

verificam discrepâncias entre o desenvolvimento da linguagem e o desenvolvimento de 

outras áreas. Everitt, Hannaford e Conti-Ramsden (2013), definem de late talkers, as 

crianças que apresentam atrasos no desenvolvimento da linguagem. Caldeira, Gonçalves 

e Pereira (2014), defendem que as perturbações da comunicação são os problemas mais 

comuns das crianças, em idade pré-escolar, com taxas de prevalência entre os 10 e 15%, 

“devido a um atraso na maturação de processos neurológicos centrais necessários à 

produção do código da linguagem, progredindo nas etapas de aquisição das competências 

linguísticas a um ritmo mais lento, mas com um nível de desenvolvimento não-verbal 

normal” (Caldeira et al., 2004, p.19). Nogueira, Fernandes, Porfírio e Borges (2000), 

afirmam que estas dificuldades apresentam maior prevalência no sexo masculino, 

maioritariamente, com antecedentes familiares. No entanto, os autores referem que estas 
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perturbações podem ser diagnosticadas tardiamente, “o que representa um risco 

aumentado de posteriores dificuldades na leitura e escrita, socialização e 

comportamento”. 

De acordo com o DSM-5 (2014), as perturbações da comunicação abrangem défices na 

comunicação, linguagem e fala, sendo que a avaliação destas competências deverá ter em 

conta o contexto cultural e linguístico da criança, particularmente, em crianças bilíngues. 

Não podem ser atribuídas a outras perturbações como défices auditivos, défices 

sensoriais, perturbações motoras ou outra condição médica e neurológica. As 

competências linguísticas estão significativamente abaixo do esperado para a idade, 

resultando em limitações ao nível da comunicação, da participação social e do sucesso 

escolar. Consideram, ainda, que as perturbações da comunicação incluem: as 

perturbações da linguagem, perturbações do som da fala, perturbações da fluência, 

perturbação da comunicação social (pragmática), perturbações da comunicação com outra 

especificação e não especificadas. 

Com base na literatura, parece consensual afirmar que as crianças que apresentam 

perturbação da linguagem, apresentam também maior probabilidade de ter alterações no 

comportamento e dificuldades na aprendizagem escolar (Acosta et al. 2003; Coelho, 

2016; Lima, 2015). Assim, Law, Garret e Nye (2004), referem que cerca de 6 a 8% das 

crianças, em idade pré-escolar, que apresentam dificuldades ao nível da linguagem, 

manifestarão dificuldades de aprendizagem no primeiro ciclo. Por sua vez, Nelson, 

Walker e Panoscha (2006), salientam que estas dificuldades podem acompanhar as 

crianças até à idade adulta. 

 

Fatores de Risco e de Proteção 

Segundo Sapienza & Pedromônico (2005), é essencial a identificação precoce dos fatores 

de risco e de proteção que podem estar associados a estas alterações. Por fatores de risco 

entendem-se aspetos que aumentam a probabilidade da criança desenvolver determinada 

problemática; e por fatores de proteção, elementos que minimizam os efeitos dos fatores 

de risco. Assim, atrasos no desenvolvimento da linguagem também dependem de uma 

interação entre os fatores de risco e de proteção, que podem ser inerentes à criança ou ao 

meio em que esta está inserida.  
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Bettio, Bazon e Schmidt (2019), realizaram uma revisão de literatura com o objetivo de 

identificar fatores de risco - as variáveis que aumentavam a probabilidade de a criança 

apresentar atraso no desenvolvimento da linguagem, subdividindo-se em fatores de risco 

estáticos – não são alteráveis através de intervenções do meio; e dinâmicos – são 

suscetíveis aos efeitos de intervenções ou alteráveis, naturalmente, ao longo do tempo 

(Dib, Bazon & Silva, 2012). No seu estudo, os autores referem que parece ser notório 

uma maior prevalência dos fatores de risco estáticos, provavelmente, por existir maior 

facilidade na sua avaliação e de serem pouco suscetíveis a mudanças, designadamente: 

sexo da criança, peso ao nascer e o nível de escolaridade dos pais. Já os fatores de risco 

dinâmicos, suscetíveis a mudanças ambientais, como a saúde mental materna deverão ser 

avaliados ao longo do tempo e não apenas em determinado contexto. Quanto aos fatores 

de proteção, também considerados suscetíveis às mudanças do meio, foram considerados 

as competências não verbais cognitivas no início da infância, o temperamento sociável e 

o suporte social oferecido à criança.  

Também Conti-Ramsden e Durkin (2015) investigaram os fatores de risco associados às 

dificuldades no desenvolvimento da linguagem, bem como os pontos fortes de cada 

criança que podem atuar como fatores de proteção. Assim, apuraram que as dificuldades 

linguísticas são resultantes de diversos fatores de risco, sendo mais comuns em rapazes 

do que em raparigas, em gêmeos idênticos, com histórico familiar de dificuldades 

linguísticas e com alterações no processamento auditivo. Os autores também apuraram 

que as crianças cujos pais apresentam baixo nível socioeconómico, têm maior 

probabilidade de desenvolver dificuldades linguísticas com atrasos de dois anos para os 

pares da mesma faixa etária, ressalvando a necessidade do acompanhamento destas 

crianças em Terapia da Fala a fim de culminar as suas dificuldades linguísticas (Nelson, 

Welsh, Trup & Greenberg, 2011). 

Por sua vez, Mendes (2015), refere que os fatores de proteção contribuem na diminuição 

das probabilidades de ocorrerem comportamentos desviantes. Maia e de Albuquerque 

Williams (2005), referem que os fatores de proteção podem ser classificados em três 

categorias, designadamente: atributos da criança (atividades, autonomia, autoestima, 

preferências), características da família (afetividade, negligência, coesão familiar, 

ausência de discórdia) e fontes de apoio disponíveis para a criança e família 

(relacionamento da criança com pares, suporte cultural, apoio especializado). Richman e 

Fraser (2001), cit. in Ribeiro & Sani (2009), afirma que os fatores de proteção são 



9 
 

definidos como características individuais da criança ou condições ambientais do meio 

em que a criança está inserida que diminuem o risco de exposição. De acordo com Ribeiro 

e Sani (2009), o sucesso escolar, a frequência em atividades sociais e relações sociais bem 

sucedidas são considerados fatores de proteção.  

 

Relação entre o desenvolvimento da linguagem, a literacia e os aspetos 

comportamentais 

As crianças que mantêm alterações ao nível da linguagem aquando da entrada no primeiro 

ciclo apresentam maior risco de dificuldades no processo de aquisição da leitura e da 

escrita (Reilly, Bishop & Tomblin, 2014). França e colegas (2004), afirmam que o 

desenvolvimento da linguagem é primordial na aquisição de competências de leitura e 

escrita, sendo esses requisitos essenciais para o sucesso escolar.  

Aquando o início do ano escolar, as crianças enfrentam desafios ao nível da fluência e 

compreensão da leitura, sendo que a comorbilidade das dificuldades linguísticas3 e de 

leitura varia entre 40 a 90% (Catts, 2015) e a comorbilidade das dificuldades da 

articulação4 e de leitura é de 25 a 50 % (Peterson et al., 2009). Segundo Zipoli e Merritt 

(2017), o risco de dificuldades de leitura nestas crianças persiste mesmo quando parecem 

ultrapassadas as dificuldades linguísticas, sendo considerado uma condição prioritária 

para apoios adicionais e intervenções especializadas. Wilcox, Gray e Reiser (2020), 

referem que as competências linguísticas e a alfabetização precoces são flexíveis e, por 

isso, o seu ensino promove a aptidão e sucesso escolar. Duff e Tomblin (2018), afirmam 

que um dos marcos mais importantes da idade pré-escolar é o desenvolvimento da 

linguagem e que as crianças usem tais competências no início da escolaridade como 

ferramentas no processo de aprendizagem, tendo um impacto significativo ao nível do 

sucesso escolar e psicossocial.  

Vários autores referem que as crianças com dificuldades a nível da leitura, podem encarar 

desafios de alfabetização na idade adulta (del Tufo & Earle, 2020).       

                                                           
3 Alterações no processo de desenvolvimento ao nível da expressão e/ou compreensão de material verbal 

e/ou escrito que condicionam a eficaz comunicação com o parceiro comunicativo. 
4 Dificuldades em articular fonemas devido a alterações motoras estruturais ou imaturidade dos órgãos 

articulatórios e/ou à desorganização ou sistematização inconsistente das regras fonológicas. 
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Lewis e colegas (2019), verificaram que as crianças que iniciam o percurso escolar com 

dificuldades linguísticas e/ou da fala requerem apoio adicional e monitorização frequente 

para obterem melhores resultados nos processos de aprendizagem da leitura e escrita. 

Também McLeod e colegas (2019), analisou o desempenho da leitura e ortografia de 4332 

crianças aos 4 anos de idade e, posteriormente, entre os 6 e sete anos de idade, sendo 

consistente com outros estudos como o de Johnson et al. (2010), que verificou que 

crianças cujos pais identificaram dificuldades linguísticas obtiveram desempenho inferior 

na alfabetização aos seus pares cujos pais não identificaram qualquer dificuldade. Gillon 

(2000) e McNeill e colegas (2009), verificaram que após sessões de Terapia da Fala, em 

crianças com 5 anos de idade, é observável melhorias ao nível da articulação, da 

consciência fonológica, da leitura de palavras e da ortografia. Gillon e colegas (2020), 

relatam que o facto de as crianças com dificuldades linguísticas não alcançarem os seus 

pares, pode originar iniquidades a longo prazo, considerando essencial a sua 

monitorização e a partilha dos resultados com os pais de forma construtiva com foco na 

evolução e não apenas nas dificuldades. 

A esse respeito, Norbury e colegas (2016), referem que atualmente cerca de 10% das 

crianças, nos EUA e Canadá, iniciam o percurso escolar com fracas competências ao nível 

da linguagem, evidenciando, também, problemas comportamentais e PHDA. 

Posteriormente, evidenciam dificuldades ao nível da leitura devido às lacunas 

linguísticas, particularmente, ao nível da consciência fonológica (Suggate, Schaughency, 

McAnally & Reese, 2018). De modo concordante, Mueller e Tomblin (2012), revelam 

que as dificuldades linguísticas conduzem a problemas comportamentais que, por sua vez, 

diminuem as oportunidades de aprendizagem, especialmente, em contexto escolar, daí 

que os professores refiram mais o stress e alterações comportamentais ao invés dos pais.  

Snow e Powell (2004), afirmam que a relação entre a linguagem e a alfabetização é crucial 

para garantir boa autoestima, o sucesso escolar e melhores oportunidades de vida. Num 

estudo de Bishop e Adams (1990) cit in Hartshome (2012), foram avaliadas crianças, em 

idade pré-escolar com dificuldades linguísticas até à primária. Assim, aos oito anos de 

idade, apuraram que as crianças que tinham ultrapassado as suas lacunas linguísticas por 

volta dos cinco anos de idade, tinham boas capacidades ao nível da leitura e da escrita, ao 

contrário do grupo de crianças que mantinham dificuldades linguísticas. Posto isto, 

afirmam que é primordial uma base sólida e estável de competências linguísticas aquando 
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do início escolar para que a aprendizagem dos processos de leitura e escrita, bem como 

compreensão dos mesmos não seja comprometida.  

A sublinhar a necessidade de uma intervenção precoce sobre o desenvolvimento 

linguístico, num estudo de meta-análise, Kholoptseva (2016), observou que as crianças 

cujos educadores experienciaram ensino de competências linguísticas e alfabetização 

precoce, obtiveram maiores ganhos nestes domínios, posteriormente, quando comparado 

com as crianças envolvidas num currículo geral. Também Chambers, Cheung e Slavin 

(2016), relatam tendências semelhantes numa recente revisão de literatura. Posto isto, é 

importante salientar o Teaching Early Literacy and Language (TELL) que abrange a 

linguagem e as práticas de ensino da literacia precoce, numa sequência de instruções 

baseadas em normas, planos de aula, materiais e atividades estruturadas que promovem 

uma aprendizagem diversificada e múltiplas oportunidades para todas as crianças em 

atividades pré-escolares. No estudo de Wilcox, Gray e Reiser (2020), com uma amostra 

de 289 crianças, observaram que a estimulação de competências linguísticas aliado à 

alfabetização precoce, promove a aprendizagem em crianças em idade pré-escolar e, 

nomeadamente, o sucesso ao nível da leitura posteriormente. 

Curtis e colegas (2018), indicam que 13 a 19 % dos bebés e 6 a 8% das crianças em 

jardim-de-infância apresentam atrasos do desenvolvimento da linguagem, sendo que estes 

foram associados a dificuldades escolares e psicossociais, incluindo um aumento 

crescente de problemas comportamentais a longo prazo, especificamente depressão, 

ansiedade, comportamentos agressivos e hiperatividade. Esta associação verifica-se, 

sobretudo, em crianças mais velhas e relatadas, essencialmente, pelos professores, 

promovendo o aumento da estigmatização, bullying, fracas relações com os pares e 

insucesso escolar (McCormack, Harrison, McLeod & McAllister, 2011). As dificuldades 

linguísticas prejudicam a capacidade de as crianças regularem as suas emoções (Cole, 

Armstrong & Pemberton, 2010).  

Também Conti-Ramsden e colegas (2019) revelam que 7 a 10 % das crianças, no Reino 

Unido, iniciam a escolaridade com dificuldades linguísticas e tendem a apresentar 

alterações comportamentais, hiperatividade, ansiedade, medo e até pânico em relação aos 

seus pares com desenvolvimento típico. No estudo de Levickis (2017), sugere-se que 

entre os 4 e 7 anos de idade, as crianças com dificuldades linguísticas apresentam 

concomitantemente alterações emocionais, durante a infância e até à vida adulta. De 
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modo concordante, Mok e colegas (2014), afirmam que as crianças e adolescentes com 

dificuldades linguísticas apresentam níveis mais elevados de sintomatologia emocional e 

comportamental. A explicar a associação, Beck, Kumschick, Eid e Klann-Delius (2012), 

salientam que as dificuldades linguísticas impactam a forma como as crianças 

compreendem as emoções, como regulam as próprias emoções e se envolvem em relações 

com os pares. Referem, ainda, que fatores como o género e a ansiedade parental podem 

ter influência, sendo que as alterações emocionais, comportamentais e sociais são mais 

evidentes em raparigas. Também Angold, Erkanli, Silberg, Eaves, Costello (2002), 

afirmam que é notório níveis elevados de depressão em raparigas adolescentes e que a 

identificação precoce das dificuldades linguísticas e a posterior intervenção, favorecem 

os processos de socialização entre pares. 

Por isso, o atraso no desenvolvimento da linguagem é designado de handicap invisível, 

dado que pode ter repercussões ao nível cognitivo, emocional, psicológico e emocional, 

ao longo de toda a vida. Nesse sentido, as alterações no desenvolvimento da linguagem 

são consideradas preocupantes pelos profissionais de saúde e de educação, uma vez que 

podem comprometer a aquisição de novas competências ao longo da vida. Posto isto, os 

estudos de Ferracini (2006) e Schirmer (2004), afirmam a necessidade de identificar estas 

alterações precocemente a fim de permitir a intervenção por equipas especializadas, ainda 

em idade pré-escolar para evitar o impacto negativo nos processos de aquisição da leitura 

e da escrita. 

 

1.2. O DESENVOLVIMENTO DO AUTOCONCEITO  

Segundo Vaz Serra (1986), o autoconceito funciona como uma espécie de espelho dado 

que a criança tende a observar-se da mesma forma que os outros a olham. Cooley (1902) 

e Mead (1934), consideram que o conceito que a criança tem do seu self surge da interação 

com os outros e reflete as avaliações e expectativas que os outros lhe dão. Skinner (1977), 

afirma que "o si é simplesmente uma conceção para representar um sistema de respostas 

funcionalmente unificado". A partir dos três anos, a criança toma consciência de si 

mesma, de forma positiva ou negativa na imagem que foi formando de si mesma. Como 

considera Lecuyer (1981), entre os 0 e os 2 anos, verifica-se a formação de uma imagem 

corporal; entre os 2 e os 5 anos, é a fase de afirmação do eu em que se constroem as bases 
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reais do autoconceito; entre os 5 e os 12 anos, produz-se a expressão do eu; entre os 12 e 

os 18 anos, supõe-se a diferenciação do eu; entre os 20 e os 60 anos, desenvolve-se a 

maturidade do eu e entre os 60 e os 100 anos de idade, o eu intensifica o declínio geral 

derivado de um autoconceito negativo.  

Segundo James (1890), cit in. Forgas (2002), o self abrange todos os atributos que a 

criança possa referir como fazendo parte de si própria, desde o seu corpo, competências, 

até àquilo que possui como a família. Moreira (2003, p.95), afirma que “a forma como a 

criança se vê a si própria em diversos domínios influencia a forma como ela age, e a forma 

como esta age vai, por sua vez, influenciar as autoperceções.” Faria (2005), descreve o 

autoconceito como a perceção que a criança tem de si mesma, designadamente das 

atitudes, sentimentos e autoconhecimento sobre as suas competências, capacidades, 

aparência física e aceitabilidade social.  

Butler e Gasson (2005), referem que a utilização pouco rigorosa do termo autoconceito 

tem dificultado a coerência na literatura científica dado que termos como autoimagem, 

autoestima5 e autoeficácia têm sido por vezes usados como sinónimos do autoconceito6. 

Santos (2009), declara que o autoconceito apresenta sete características, nomeadamente: 

multifacetado, organizado e estruturado, hierarquizado, diferenciável, estável, avaliativo 

e desenvolvimental, dado que a criança, ao longo do seu crescimento, organiza e estrutura 

as suas experiências de vida, retirando dados relevantes sobre si própria. Todas estas 

experiências são organizadas em diversas áreas, sendo que se a criança apresenta um 

autoconceito positivo significa que tem uma perceção positiva da sua identidade e não 

sente os outros como ameaça, sentindo-se bem consigo própria e com os outros. Por sua 

vez, um autoconceito negativo revela que a criança tem ou teve alterações emocionais, 

ansiedade, stress e/ou fracas relações interpessoais, o que conduz, normalmente, ao 

insucesso escolar. Assim, Harter (2006), afirma que a experiência de socialização, em 

particular, a interação com os pais e pares, determinarão o conteúdo das 

autorrepresentações. Em consonância Purkey e Stanley (2001), declaram que o 

autoconceito não é uma característica inata, pelo contrário, é moldado a cada vivência 

diferente, uma vez que, os estímulos são absorvidos pela criança a fim de terem 

                                                           
5 Caracteriza-se pela auto-aceitação ou não em relação a si mesmo, nomeadamente da própria imagem, dos 

princípios, valores e crenças.  
6 Define-se pela percepção que o indivíduo tem de si próprio e o conceito que, devido a isso, forma de si. 
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significado de acordo com experiências anteriores e expectativas sobre si e os outros. A 

teoria de Harter (1999), defendida por Faria (2005), menciona que durante a infância o 

autoconceito é concreto e generalizado, todavia, à medida que a criança cresce e 

experimenta diferentes papéis sociais, o autoconceito passará do concreto ao abstrato. 

Henderson, Dakof, Schwartz e Liddle (2006) e Uszynska-Jarmoc (2001), cit. in Clemente 

(2008), referem que nos primeiros anos de vida, o autoconceito ainda bastante moldável, 

desenvolve-se, essencialmente, no seio familiar através da forma como os pais cuidam e 

interagem com a criança. Ou seja, quando a criança é cuidada com afeto, sentir-se-á 

valorizada, porém, se for cuidada com indiferença existe uma forte probabilidade de esta 

desenvolver uma imagem negativa de si mesma. 

 

Relação entre as alterações no desenvolvimento da linguagem e o autoconceito 

Lindsay e Dockrell, (2000), afirmam que o desenvolvimento da linguagem é a base para 

o desenvolvimento social, emocional e comportamental. O impacto das competências 

linguísticas sobre a alfabetização e, consequentemente, sobre a socialização é considerado 

pelos autores importante objeto de estudo. Assim, segundo diversos estudos, os autores 

referem que as crianças com desenvolvimento linguístico típico e com sucesso escolar, 

apresentam propensão de serem motivadas e bem-sucedidas, o que aumenta a 

probabilidade de apresentarem autoconceito positivo. Por sua vez, as crianças que 

apresentam dificuldades linguísticas são suscetíveis de apresentar baixo autoconceito 

devido ao insucesso escolar, bem como feedback negativo e efeitos estigmatizantes 

associados, evidenciando menos motivação no seu quotidiano. 

Recentemente, tem sido notório um interesse crescente sobre o estudo do autoconceito e 

a relação com o desenvolvimento linguístico, tanto em crianças com dificuldades 

linguísticas como em crianças com desenvolvimento típico, verificando-se uma relação 

interativa recíproca, ou seja, a perceção do autoconceito tem impacto no comportamento 

da criança e no desempenho escolar, enquanto que o sucesso ou insucesso deste tem 

impacto nas autoperceções (Marsh, 1997 cit in. Lindsay, Dockrell, Letchford & Mackie, 

2002). 

A esse respeito no estudo de Gresham e MacMillan (1997) é revelado que as crianças 

com dificuldades linguísticas, apresentam dificuldades nos processos de aprendizagem e 
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autoconceito mais baixos do que os pares com desenvolvimento típico, sendo evidente a 

sua persistência durante toda a infância. Assim, estas crianças são consideradas de maior 

risco para um baixo autoconceito, dado que a capacidade de comunicação pode 

influenciar diretamente a perceção das suas competências, limitando as interações com 

os pares e diminuindo a aceitação social. Lindsay e Dockrell (2000), estudaram também 

o autoconceito de crianças com dificuldades de fala e linguagem e concluíram que 

apresentam autoperceções das suas competências escolares e em relação aos seus pares 

mais baixas comparativamente aos seus pares.  

Durkin e colegas (2017), consideram que as crianças com dificuldades linguísticas 

enfrentam sérias dificuldades dado que a língua é uma ferramenta crucial para a 

aprendizagem e a interação com o que nos rodeia. A dificuldade ao nível da compreensão 

ou expressão desta acarreta dificuldades ao nível da aprendizagem, do sucesso escolar, 

do comportamento e, consequentemente, nas relações sociais, tendo consequências 

negativas no autoconceito que as crianças possam apresentar.  

O impacto prolongado desta cadeia de associações, é retratado no estudo de Trzesniewski 

et al. (2006), ao verificar que crianças que apresentavam baixo autoconceito, apresentam 

resultados económicos e sociais mais fracos por volta dos seus 20 anos de idade. Também 

Wadman, Durkin e Conti-Ramsden (2008), afirmam que os adolescentes com histórico 

de dificuldades linguísticas, apresentam pontuações mais baixas ao nível do autoconceito 

do que os seus pares sem antecedentes, sendo que cerca de 48% apresentava resultados 

abaixo da média para a sua faixa etária. De acordo com Coplan & Evans (2009), existem 

provas consideráveis para afirmar que existe uma associação negativa entre as 

dificuldades linguísticas e a timidez, na infância, dado que tais dificuldades diminuem a 

interação com os pares e as oportunidades, levando à exclusão social. Diversos autores, 

afirmam que crianças com dificuldades linguísticas, na idade pré-escolar, tendem a ser 

mais receosos, mais pobres na iniciação e manutenção de conversas com os seus pares, 

menos propensos a estabelecer novas relações e, consequentemente, usufruir de menos 

oportunidades (e.g.,  Fujiki & Brinton, 2015; Maggio et al., 2013). No estudo de Durkin 

e colegas (2017), concluíram que os jovens com dificuldades linguísticas apresentaram 

baixo autoconceito em relação aos seus pares com desenvolvimento típico, reafirmando 

que crescer com histórico de dificuldades linguísticas está, intimamente, associado a uma 

desvantagem até pelo menos ao início da vida adulta. Há por isso evidências científicas 
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robustas para se afirmar que as consequências das dificuldades linguísticas podem ser 

incapacitantes muito para além da infância e muito para além da faixa etária em que as 

crianças são acompanhadas de terapias e apoios. Durkin e colegas (2017), referem, ainda, 

que as intervenções profissionais devem ser orientadas a fim de fazer diferença na vida 

diária e nas perspetivas futuras destas crianças, salientando que o baixo autoconceito é, 

muitas vezes, uma resposta adaptativa às experiências vividas. Segundo Mann, Hosman, 

Schaalma, e de Vries (2004), o autoconceito pode ser reforçado através do apoio 

profissional e familiar, de forma a orientar a crianças em estabelecer objetivos atingíveis 

de autogestão, definir estratégias sociais de sucesso, promover aprendizagem de novas 

competências e modificar expectativas negativas sobre si mesma. Por fim, os autores 

ressaltam que o alargamento da prestação de serviços deverá ser alargado no tempo, na 

medida em que são dirigidos apenas à infância, considerando que as dificuldades 

linguísticas podem predominar na adolescência e manter-se até à idade adulta. 

Assim, os autores evidenciam a importância de os terapeutas considerarem, ainda, 

estratégias que possam melhorar as dificuldades sociais inerentes às dificuldades 

linguísticas e ao baixo autoconceito, bem como considerar o auto-relato dado que a 

criança descreve a sua perspetiva que pode não ser observável por um profissional 

(Furman & Burmester, 1985).  

  

 1.3. FORMAS DE INTERVENÇÃO DO TERAPEUTA DA FALA 

Rice (2020), afirma que os rastreios aquando da entrada no pré-escolar e primeiro ciclo 

são fundamentais para a identificação de crianças com dificuldades linguísticas e de 

aprendizagem para evitar a detecção tardia, quando a intervenção já deveria estar 

implementada.  

Posto isto, Law et al. (2017), consideram fundamental o encaminhamento de crianças 

com dificuldades na linguagem e fala para áreas de apoio especializadas, como é a Terapia 

da Fala. Assim, é dado início ao processo com a avaliação, podendo contemplar 

observações de desempenho linguístico, avaliações padronizadas e relatos dos demais 

intervenientes. O terapeuta da fala traça o perfil linguístico da criança baseando-se nas 

áreas fortes e fracas a fim de elaborar o plano de intervenção, em que constam os objetivos 

gerais, específicos, frequência e duração do plano, procedimentos e materiais a utilizar, 
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bem como estratégias (Sofia & Gomes, 2014). Os objetivos serão reavaliados 

periodicamente e definidos pela ordem pela qual as competências linguísticas deverão ser 

adquiridas no desenvolvimento típico para garantir que a criança possua as competências 

necessárias a cada faixa etária, tal como pelas necessidades imediatas e futuras (Fey, Catts 

& Larrivee, 1995 cit in. Thordardottir (2007). Nippold (2000), também refere que os 

objetivos devem ser selecionados de acordo com a idade e nível de desenvolvimento da 

criança. Thordardottir (2007), considera que a intervenção pode diferir em função das 

dificuldades linguísticas e respetivo diagnóstico, bem como os perfis das crianças e estilos 

de aprendizagem. Esta intervenção terapêutica pode ser realizada em diferentes contextos 

– casa, creche, jardim de infância, escola, clínica, hospital; diretamente e individualmente 

com a criança ou em grupos; indiretamente, através dos adultos que fazem parte do 

ambiente em que a criança está inserida, promovendo um ambiente comunicativo ideal 

para a criança.  

Ao nível da intervenção, propriamente dita, a abordagem eclética é a mais usada, 

constituindo um conjunto de diferentes abordagens em que se tira o proveito dos melhores 

procedimentos para cada situação específica. Algumas das abordagens usadas incluem:  

- teoria dos pares mínimos em que são usados pares de palavras com diferentes 

significados mas que apresentam apenas um som diferente;  

- abordagem articulatória em que se centra no movimento dos articuladores em 

conjunto com a estimulação cognitiva;  

- abordagem dos ciclos que combina processos tradicionais e linguísticos para crianças 

ininteligíveis;  

- bombardeamento auditivo que contempla listas de 20 palavras que contêm o fonema-

alvo durante cerca de 30 segundos;  

- treino de produção que usa jogos terapêuticos a fim de promover a produção do 

fonema-alvo;  

- atividades metafonológicas que recorrem à segmentação e junção de sílabas;  

- programa de trabalho em casa em que os pais deverão praticar as palavras trabalhadas 

em sessão ao longo da semana.  

A terapia de consciência fonológica baseia-se em desenvolver competências como a 

segmentação, manipulação, adição, identificação silábica e fonémica para colmatar 

dificuldades ao nível da leitura e da escrita inerentes às dificuldades linguísticas (Catts, 
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Fey, Zhang e Tomblin, 2001 cit. in Lousada, 2012). Assim, o treino de comportamentos 

específicos acompanhados de reforço positivo aliado, cada vez mais, ao uso das 

brincadeiras para promover a generalização das competências a adquirir é cada vez mais 

frequente (Miller, 2011). Porém, à medida que a criança cresce, a abordagem torna-se 

mais funcional, contemplando o que é útil para a criança em dado momento de forma a 

que esta reflita sobre as suas dificuldades a fim de as eliminar, dado que nesta 

autoavaliação a criança aumenta as probabilidades de alterar o seu desempenho (Riches, 

2013).  

Diversos estudos consideram que a maioria destas crianças exigirá uma intervenção a 

longo prazo (Fujiki & Brinton, 2015; Leonard et al., 2004), sendo que o envolvimento 

dos pais desempenha um papel primordial neste processo a fim de generalizar todas as 

competências aprendidas. Porém, Girolametto, Weitzman e Greenberg (2003; 2004), 

acrescentam que os educadores de infância também são considerados cruciais no processo 

de intervenção, dado que é neste contexto que a criança se encontra maior parte do seu 

tempo.  

Como referido anteriormente, o TF pode intervir em diversos contextos, particularmente, 

em contexto escolar ou hospitalar e nos quais se pode encontrar diferenças. Como refere 

Pacheco e Caraça (1984), as crianças não aceitam facilmente a intervenção terapêutica 

em contexto escolar, dado que se sentem inferiorizadas, enquanto os seus pares 

participam nas atividades escolares, promovendo a estigmatização e exclusão. 

Naturalmente que estas considerações trazem à discussão um conjunto de outros aspetos 

ligados às boas práticas de atuação dos terapeutas em contexto escolar – que tem vindo a 

caminhar no sentido de uma intervenção progressivamente realizada em contexto de sala 

onde o terapeuta trabalha em parceria com o professor. Esta tendência é, contudo, uma 

realidade ainda postergada por uma atuação marioritamente direta e em contexto de salas 

de apoio, conforme é constatado no relatório de avaliação da atuação dos CRIs nas escolas 

(Sousa et al., 2014).  

Por sua vez, em contexto clínico, verifica-se uma maior proximidade do TF com os pais 

que acompanham as crianças nas sessões terapêuticas (Ferreira, 2021).  Porém, a 

comunicação com a comunidade escolar torna-se complicada dado que ambos os 

profissionais não se encontram no mesmo espaço e, por vezes, não existe flexibilidade de 

horários para a realização de reuniões. Prosperamente, tem-se assistido a um 
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desenvolvimento no relacionamento destes profissionais, uma vez que todos têm a ganhar 

na partilha de informações e na definição de metas mútuas para cada criança. 
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2. MÉTODO 

Este é um estudo correlacional, onde se pretende analisar a associação entre as 

Dificuldades Específicas da Linguagem e o Desenvolvimento do Autoconceito. Adotou-

se, para esse fim, uma abordagem quantitativa que assumiu natureza analítica, na 

comparação do autoconceito entre crianças sem e com dificuldades específicas de 

linguagem. Dentro deste último grupo, procuramos ainda comparar crianças apoiadas em 

contexto hospitalar ou clínico e as apoiadas em contexto escolar. 

 

2.1. PARTICIPANTES 

Para recrutamento do primeiro grupo – i.e., crianças sem dificuldades específicas de 

linguagem-, procurou-se contactar e convidar a participar no estudo as crianças que 

estavam dentro da rede informal de contactos do investigador. Assim, seguindo um 

processo de amostragem em bola de neve, os pais contactados e que autorizaram a 

participação do seu filho no estudo, indicaram outras crianças que cumprissem os critérios 

de inclusão, especificamente: terem idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos e 

apresentarem um desenvolvimento que não suscitasse, até ao presente, preocupações ou 

dificuldades no desenvolvimento da linguagem e da comunicação.  

Para recrutamento do grupo com dificuldades específicas de linguagem, foram 

contactados e convidados a participar no estudo, crianças apoiadas no serviço de Terapia 

de Fala de um hospital privado situado na zona norte de Portugal – local de trabalho da 

investigadora principal do estudo. A par, e através da rede de contactos informal da 

investigadora, foram contactados terapeutas da fala a exercer funções em contexto 

escolar. A essas terapeutas foi solicitado que indicassem e contactassem os pais de 

crianças com dificuldades específicas de linguagem, que se enquadrassem na faixa etária 

em foco – 3 aos 6 anos.  No grupo de crianças acompanhadas quer em contexto 

hospitalar/clínico quer em contexto escolar atendeu-se ao critério de apresentarem 

diagnóstico clínico de Perturbação da Linguagem e de terem como língua materna o 

Português. 

As crianças que apresentassem outras alterações no desenvolvimento – para além das 

enquadradas no domínio da linguagem e comunicação - não foram elegíveis para o 
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estudo. Assim, as crianças cujos processos incluíam por exemplo, alterações ou 

preocupações de natureza sensorial, cognitiva ou motora foram excluídas da amostra. 

Participaram, assim, no estudo 167 crianças: 64 (38%) correspondiam à circunstância de 

terem dificuldades específicas da linguagem e serem acompanhados em contexto 

hospitalar; 51 (30%) eram acompanhados em contexto escolar e 55 (32%) não 

apresentavam dificuldades específicas da linguagem. Entre as crianças acompanhadas em 

contexto escolar, existiam 2 que eram também acompanhadas em contexto hospitalar. 

Deste modo o grupo de crianças com DELF-H, correspondem àquelas cujo 

acompanhamento é prestado unicamente em contexto hospitalar.   

Todos os participantes habitavam na região Norte de Portugal Continental. 

Tabela 1. Dados demográficos dos participantes 

 Desenvolvime

nto Típico 

(DT) 

Dificuldades Específicas 

Linguagem e/ou Fala (DELF) 

Total Comparação 

entre grupos 

Hospital  

(DELF-H) 

Escola  

(DELF-E) 

Idade M=4.6 

DP=0.7 

M=4.5 

Dp=0.5 

M=4.5 

Dp=0.7 

M=4.5 

Dp=0.6 

F (2, 164) =.19; 

p=.83 

Sexo Feminino n=22 (42.3%) n=25 (39.1%) n= 10(19.6%) n= 57 (34.1%) χ2 (1) =7.02; 

p=.03 Masculino n=30 (57.7%) n=39 (60.9%) n=41 (80.4%) n= 110 (65.9%) 

Antecedentes 

Alterações 

Linguagem 

Sim n= 0 (0%) n= 3 (4.7%) n= 8 (15.7%) n= 11 (6.6%) χ2 (1) =10.91; 

p=.004 Não  n= 52 (100%) n= 61 (65.3%) n= 43 (84.3%) n= 156 (93.4%) 

Frequência  

Jardim de 

Infância 

Não n= 2 (3.8%) n= 3 (4.7%) n= 0 (0.0%) n= 5 (3.0%)  

Sala 3Anos n= 1 (1.9%) n= 9 (14.1%) n= 2 (3.9%) n= 12 (7.2%) 

Sala 4Anos n= 20 (38.5%) n= 15 (23.4%) n= 25 (49.0%) n= 60 (35.9%) 

Sala 5Anos n= 29 (55.8%) n= 37 (57.8%) n= 24 (47.1%) n= 90 (53.9%) 

Escolaridade 

dos Pais 

Ensino 

Básico 

n= 1 (1.9%) n=6 (9.4%) n=5 (9.8%) n=12 (7.2%) χ2 (2) =11.27; 

p=.02 

Secundário n=38( 73.1%) n= 48(75.0%) n= 44(86.3%) n=130 (77.8%) 

Superior n=13(25.0%) n=10 (15.6%) n= 2(3.9%) n=25 (15.0%) 

 

Os participantes tinham em média 5 anos e eram maioritariamente do sexo masculino. A 

maioria frequentava o pré-escolar. Apenas 5 crianças (3.0%) não frequentavam o jardim-

de-infância, 2 (3.8%) pertencente ao grupo de desenvolvimento típico e 3 (4.7%) 
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pertencente ao grupo de dificuldades específicas de linguagem acompanhadas em 

contexto hospitalar. As restantes frequentavam as turmas de 3, 4 e 5 anos, em 

conformidade com a sua idade. Em geral, os pais detinham o nível de secundário de 

escolaridade (n=130; 77.8%).  

Como mostra a tabela não existem diferenças significativas na distribuição da amostra 

quanto à idade. Contudo parecem existir diferenças estatisticamente significativas quanto 

ao sexo – com maior proporção do sexo masculino nos grupos com DA e em particular 

no DELF-E – e quanto ao nível de escolaridade dos pais – contando com mais licenciados 

no DT. 

Ainda a respeito das variáveis demográficas, outro aspeto analisado foram os 

antecedentes ao nível do desenvolvimento da fala que – conforme expectável - foram 

reportados unicamente nos grupos de desenvolvimento atípico com acompanhamento em 

contexto hospitalar (=3; 4.7%) e escolar (n=8; 15.7%), representando cerca de 6.6% 

(n=11) da amostra. Os antecedentes ao nível do desenvolvimento da fala incluíam 

situações como pais e/ou irmãos apresentarem alterações ao nível da linguagem e/ou 

beneficiarem de Terapia da Fala. 

Importa destacar que a aplicação do instrumento TALC – usado para responder ao 

objetivo fundamental de estudo – nos permitiu também legitimar os dois grupos quanto à 

sua categorização em desenvolvimento típico e atípico. A partir da aplicação da escala 

confirmou-se que todas as crianças enquadradas no grupo DT pontuaram entre 58 e 64; e 

todas aquelas que integraram o grupo de DELF pontuaram abaixo de 48. Conforme 

estabelecido na escala o padrão típico e atípico é definido por intervalos quanto ao total 

da compreensão entre 58 e 64 e quanto à expressão entre 40 e 48. 

 

2.2. INSTRUMENTOS 

Foram dois os instrumentos utilizados para a recolha de dados: 

- para situar o nível de desenvolvimento da linguagem usou-se o Teste de Avaliação 

da Linguagem na Criança (TALC) da autoria de Eileen Sua-Kay e Maria Dulce 

Tavares (2006); 
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- para avaliação do autoconceito foi usada a Escala Pictórica da Percepção de 

Competência e Aceitação Social para Crianças (EPPCASC) da autoria de Harter e Pike 

(1984), adaptada para a população portuguesa por Mata, Monteiro e Peixoto (2008). 

O TALC avalia crianças com idades compreendidas entre os 2 anos e 6 meses de idade 

aos 6 anos. Divide-se em duas partes: a primeira referente à avaliação da compreensão, 

através de 3 componentes, designadamente: vocabulário, relações semânticas e frases 

complexas; a segunda avalia a compreensão (semântica, morfologia, sintaxe e 

pragmática) através de 4 componentes: vocabulário, frases complexas, constituintes 

morfossintáticos e intenções comunicativas.  

O TALC deve ser aplicado por um Terapeuta da Fala, Psicólogos e Pedopsiquiatras. A 

administração do instrumento consiste em mostrar à criança objetos e pranchas com 

imagens representativas de objetos, ações e situações. Perante cada imagem são colocadas 

perguntas às crianças como “Onde está o garfo?”, “Quem está a comer?”, “Qual é que 

serve para cortar?”, “O que é isto? (apontando para a maçã)”, “Lava a menina”, “Mostra-

me o pai a beber” e “Dá-me a estrela grande”. 

Em cada item o avaliador regista a pontuação de 1 para a resposta correta e 0 para a 

resposta errada. Dado o contexto pandémico a aplicação do instrumento deu-se à 

distância, fazendo partilha de ecrã para mostrar as pranchas com as respetivas imagens 

representativas de objetos, ações e situações. Assim, contou-se com a colaboração dos 

pais para orientar a apresentação das pranchas e esclarecer possíveis dúvidas inerentes à 

apresentação via ZOOM. A aplicação da escala envolveu em média uma sessão de 45 

minutos, por cada criança. No caso das crianças acompanhadas em contexto escolar, a 

escala foi aplicada pelos respetivos terapeutas da fala. Todos tinham experiência na 

aplicação da escala, fazendo parte dos seus protocolos de avaliação. Nos restantes grupos, 

a escala foi aplicada pelo investigador principal.  

Quanto à sua fiabilidade como mostrou o estudo de Sua-Kay e Tavares (2007) apresenta 

uma consistência interna acima de 0.7, indicando uma consistência razoável a boa nas 

várias componentes e muito boa nos totais de Compreensão e Expressão, nomeadamente 

0.84 e 0.90.  

Relativamente à EPPCASC, o uso da versão traduzida da escala foi autorizada e 

partilhada pelos autores (anexo 1). É composta por 35 itens, os quais se distribuíam por 
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quatro sub-escalas diferentes, por esta ordem: Competência Cognitiva, Aceitação entre 

Pares, Competência Física e Aceitação Materna.  

A primeira sub-escala Competência Cognitiva visa avaliar a autopercepção de 

competência em tarefas relacionadas com a escola e o raciocínio, sendo composta por 8 

itens (e.g., “conhecer muitas cores” e “escrever o seu nome”). A segunda sub-escala 

Aceitação entre Pares pretende avaliar o grau em que a criança se sente aceite pelos pares 

sendo composta por 8 itens (e.g., “ter muitos amigos para jogar” e “ser convidado para 

brincar com os outros”). A terceira sub-escala Competência Física é composta por 9 itens 

e pretende avaliar a autopercepção de competência em atividades físicas e jogos ao ar 

livre (e.g., “andar de baloiço sozinho” é “ser bom a trepar”). A quarta sub-escala 

Aceitação Materna - visa avaliar a autopercepção da qualidade do relacionamento com a 

figura materna e é constituída por 10 itens (e.g., “a mãe joga com ele” e “a mãe conta 

histórias”).  

Existem quatro versões diferentes da escala variando consoante a faixa etária e o sexo da 

criança a ser avaliada. Existem versões diferentes para as crianças em idade pré-escolar e 

para as crianças que frequentam o 1º e o 2º ano de escolaridade, alterando, dentro de cada 

faixa etária, em função do sexo da criança. As atividades representadas em cada item são 

idênticas para rapazes e raparigas, contudo o sexo das crianças "alvo" é que é diferente, 

de modo a que este seja o mesmo da criança avaliada. Para efeitos do nosso estudo, foi 

aplicada a escala para crianças em idade pré-escolar, usando as duas versões em função 

do sexo da criança. 

Cada item foi apresentado às crianças sob a forma de uma imagem – mais uma vez 

partilhada em sessão ZOOM e contou-se com o auxílio dos pais na medida em que 

orientavam na paginação de cada prancha com as respetivas imagens. Em cada imagem 

surgem duas situações, uma que representa uma criança mais competente ou aceite pelos 

pares e outra menos competente ou menos aceite pelos pares. Para cada imagem é lida 

uma afirmação referente a cada uma das crianças representadas e sobre as quais a criança 

avaliada irá escolher com qual se identifica mais e qual o grau de identificação (e.g., “Este 

menino está normalmente contente/é muito bom a fazer puzzles (apontar para o desenho 

da esquerda) e este menino está normalmente triste/não é muito bom a fazer puzzles 

(apontar para o desenho da direita). Agora diz-me qual dos meninos é mais parecido 

contigo.” Depois da criança apontar para a figura à sua escolha, o examinador aponta os 
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círculos abaixo da figura, começando pelo maior, sendo: “Estás sempre contente/És 

mesmo muito bom a fazer puzzles (apontar para o círculo maior) ou estás muitas vezes 

contente/És bom a fazer puzzles (apontar para o círculo menor)?” ou ainda, “És um 

bocadinho bom a fazer puzzles?” (apontar para o círculo maior) ou “Não és nada bom a 

fazer puzzles?” (apontar para o círculo menor). Dos 35 itens, cerca de metade representam 

a criança mais competente ou aceite pelos pares à esquerda (sendo descrita primeiro) e a 

outra metade representam a criança menos competente ou menos aceite pelos pares à 

direita.  

Em aplicações da versão original da escola, obtiveram-se indicadores positivos da sua 

fiabilidade. Especificamente no estudo de Mata, Monteiro & Peixoto (2008), foram 

obtidos valores de consistência interna, nomeadamente, α de Cronbach de α= 0.61 para a 

aceitação materna, α= 0.73 para o domínio da competência cognitiva, α= 0.63 para o 

domínio da competência física e α=0.53 relativamente ao domínio da aceitação entre 

pares. Já no estudo de Valente (2011), em que se utilizou a versão portuguesa da escala 

foram obtidos valores próximos de α= 0.72 para a aceitação materna, α= 0.64 para o 

domínio da competência cognitiva, α= 0.61 para o domínio da competência física e 

α=0.83 para o domínio da aceitação entre pares.  

A aplicação da escala ocupou em média uma sessão de 20 minutos com cada criança. 

A aplicação das duas escalas às 167 crianças decorreram entre os meses de fevereiro e 

abril.  

 

2.3. ANÁLISE DADOS 

Para analisar os dados estatísticos recorreu-se ao programa estatístico Statistical Package 

for Social Scienses (SPSS) versão 22.0 para o Windows.  

Para descrever a amostra, quanto aos seus dados demográficos, socorremo-nos 

essencialmente de medidas descritivas, como são as médias e desvio padrão para as 

variáveis como a idade e fez-se uso de proporções para apresentação dos dados noutras 

variáveis como o sexo, antecedentes de alterações da linguagem, a frequência do jardim-

de-infância e a escolaridade dos pais. A fim de aferir possíveis diferenças entre os grupos 

em foco, quanto a essas variáveis demográficas (que pudessem interferir sobre a leitura 
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dos dados) procedemos ao uso de testes de diferenças entre grupos. No caso da 

comparação de proporções usamos o Qui-quadrado (e.g., sexo, antecedentes alterações 

linguagem, frequência jardim-de-infância e nível de escolaridade dos pais) e no caso da 

comparação de médias usamos o teste de One - Way ANOVA (e.g. idade).  

Para tratar a nossa questão fundamental – i.e., a existência de diferenças no autoconceito 

entre grupos – fizemos uso das pontuações finais de cada domínio da TALC e do 

EPPCASC e aplicou-se o teste de One - Way ANOVA com Post-Hoc Bonferroni. Por 

fim, para avaliar a associação entre o desenvolvimento da linguagem e o autoconceito 

recorremos ao uso da Correlação de Pearson. 

 

2.4. PROCEDIMENTOS 

Para dar início ao presente estudo, foi solicitada autorização às entidades envolvidas no 

estudo - especificamente à direção do hospital e das escolas (anexo 2 e 3). Após 

autorizado pelas direções, procedeu-se ao contacto dos encarregados de educação das 

crianças identificadas como cumprindo os critérios de inclusão pelo primeiro investigador 

(no caso do contexto hospitalar) e pelos terapeutas da fala em contexto escolar. Aos 

encarregados de educação fez-se chegar via presencial e e-mail uma carta de apresentação 

de estudo (anexo 2 e 3) e de uma declaração de consentimento informado (anexo 4). Esta 

mesma apresentação acompanhada de consentimento informado foi enviada via e-mail 

aos pais das crianças sem dificuldades específicas de linguagem. Os dados das crianças 

que eram acompanhadas pela Terapia da Fala tanto em contexto escolar como em 

contexto hospitalar foram recolhidos através da consulta dos processos clínicos e em 

sessões terapêuticas, pela terapeuta da fala responsável. 

Os terapeutas da fala que mediaram essa recolha de dados em contexto escolar, 

participaram inicialmente numa sessão de esclarecimento e informação sobre o 

instrumento EPPCASC. Essa sessão decorreu via ZOOM e ocupou cerca de 15 minutos. 

Quanto à aplicação do TALC, todos os Terapeutas envolvidos tinham experiência de 

utilização há pelo menos 4 anos. Após as primeiras sessões de aplicação do EPPCASC, 

os terapeutas foram contactados a fim de aferir a necessidade de qualquer esclarecimento 

ou ajuda na aplicação da escala.  
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Quanto aos dados das crianças que não eram acompanhadas pela Terapia da Fala foram 

recolhidos em sessões individuais presenciais ou através da plataforma ZOOM, pela 

responsável do estudo. 
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3. RESULTADOS  

Para iniciar esta seção, retomamos as três grandes questões de investigação:  

- existe uma associação entre a ocorrência de dificuldades específicas de linguagem e 

o desenvolvimento do autoconceito das crianças? 

-  o contexto de acompanhamento das crianças com DELF – especificamente o escolar 

ou o clínico/hospitalar -  relaciona-se com diferenças na expressão da problemática 

ao nível da linguagem e fala? 

- existem diferenças no autoconceito entre as crianças acompanhadas em contextos 

escolar comparativamente aquelas acompanhadas somente em contexto 

clínico/hospitalar?  

Como primeira análise, quisemos avaliar as diferenças nas pontuações obtidas 

relativamente ao desenvolvimento da linguagem através do TALC (tabela 2). Apoiando 

o agrupamento das crianças indicadas como com e sem dificuldades específicas ao nível 

da linguagem, verificam-se diferenças significativas entre os três grupos (conforme 

registado na tabela acima representada). De acordo com o teste Post-Hoc Bonferroni, as 

diferenças situam-se entre os grupos DT e DELF-H (p<.001) bem como DT e DELF-E 

(p<.001) ao nível da pontuação total da compreensão e da expressão. Olhando 

especificamente para cada subescala as diferenças significativas mantêm-se na sua 

globalidade entre DT e os dois grupos DA, com exceção da subescala compreensão de 

frases absurdas. 

 

Tabela 2. Resultados Teste Avaliação da Linguagem na Criança (TALC) 

 Desenvolviment

o típico (DT) 

n=54 

Dificuldades Específicas 

Linguagem e/ou Fala (DELF) 

Anova One-way 

F(df); p 

Hospital (DELF-H) 

n=64 

Escola (DELF-) 

n=51 

Compreensão Vocabulário M=35.37 

DP=.84 

M=30.34 

DP=4.62 

M=29.04 

DP=4.87 

F(2,164)=37.43; 

p<.001 

Relações 

Semânticas  

M=22.83 

DP=1.04 

M=18.73 

DP=4.44 

M=17.01 

DP=4.23 

F(2,164)=34.69; 

p<.001 

Frases 

Complexas 

M=7.85 

DP=0.96 

M=5.78 

DP=2.16 

M=5.14 

DP=1.74 

F(2,164)=34.95; 

p<.001 

Total M=66.04 

DP=2.06 

M=54.84 

DP=10.31 

M=51.59 

DP=10.09 

F(2,164)=41.11; 

p<.001 
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Expressão Vocabulário M=29.42 

DP=0.83 

M=27.75 

DP=2.35 

M=26.29 

DP=2.18 

F(2,164)=33.35; 

p<.001 

Frases Absurdas M=2.96 

DP=0.19 

M=2.88 

DP=0.42 

M=2.63 

DP=0.60 

F(2,164)=8.29; 

p<.001 

Constituintes 

Morfossintáticos 

M=13.88 

DP=1.00 

M=11.84 

DP=1.67 

M=11.51 

DP=1.53 

F(2,164)=41.60; 

p<.001 

Intenções 

Comunicativas 

M=4.54 

DP=0.87 

M=3.91 

DP=0.75 

M=3.29 

DP=0.81 

F(2,164)=30.58; 

p<.001 

Total M=50.81 

DP=2.47 

M=46.38 

DP=4.67 

M=43.73 

DP=4.57 

F(2,164)=39.85; 

p<.001 

 

 

Quando se observam os resultados do Post-Hoc de Bonferroni na comparação entre o 

DELF-H e o DELF-E, as diferenças quanto às das pontuações totais verificam-se apenas 

quanto à expressão na sua pontuação total (p=.002) e -dentro dela – nas subescalas 

expressão de vocabulário (p<.001), expressão de frases absurdas (p=.008), e intenções 

comunicativas (p<.001). Na compreensão não existem diferenças na pontuação total e na 

globalidade das subescalas, com exceção da subescala de compreensão de relações 

semânticas com maiores dificuldades assinaladas no grupo DELF-E (p=.04).  

Significa assim que conforme esperado as crianças no grupo de desenvolvimento típico 

pontuaram significativamente acima em todos os domínios. Acresce observar-se que 

existem diferenças significativas no nível das dificuldades da linguagem entre o grupo 

acompanhado em contexto hospitalar e em contexto escolar, particularmente ao nível da 

expressão, sendo que o grupo acompanhado em contexto escolar parece mostrar 

alterações mais significativas (i.e., pontuações mais baixas) em relação ao grupo 

acompanhado em contexto escolar. 

Quanto ao autoconceito, como verificamos na tabela 3, através do Teste da Anova One-

Way, existem diferenças significativas entre os três grupos (DT, DELF-H e DELF-E), em 

todas as dimensões do autoconceito. De acordo com o testes Post-Hoc de Bonferroni as 

diferenças situam-se em todas as dimensões e entre os três grupos, com registo de médias 

superiores no DT em relação ao DELF-H e DELF-E, bem como as médias do DELF-H 

superiores ao DELF-E.       
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Tabela 3. Diferenças no Autoconceito Entre Grupos 

Dimensões do 

autoconceito 

Crianças com 

Desenvolvimento 

Típico na 

linguagem e fala 

(DT)  

n=54 

M(DP) 

Crianças com Dificuldades Específicas 

Linguagem e/ou Fala 

F(df.); p 

Hospital/clínico 

(DELF-H)  

n=64 

M(DP) 

Escolar 

(DELF-E)  

n=51 

M (DP) 

Total 

Competência 

M=20.50 

DP= 2.22 

M=17.48 

DP= 1.76 

M=14.94  

DP= 2.89 

F (2, 164)=75.61; 

p<.001 

Total Aceitação 

Pares 

M= 19.98 

DP= 1.97 

M=15.38 

DP= 1.50 

M=13.94 

DP= 2.40 

F (2, 

164)=136.34; 

p<.001 

Total 

Competência 

Física  

M= 21.31 

DP= 3.12 

M=16.38 

DP= 1.75 

M=12.59 

DP= 2.06 

F (2, 

164)=179.63; 

p<.001 

Total Aceitação 

Materna 

M=19.10  

DP= 1.94 

M=16.91 

DP= 1.28 

M=15.67 

DP= 2.11 

F (2, 164) =49.33; 

p<.001 

      

      

No que concerne, à relação entre o autoconceito e o desenvolvimento da linguagem, fez-

se escrutínio da associação entre o total de pontuação no autoconceito, e seus totais 

parciais (Total Competência, Total Aceitação Pares, Total Competência Física e Total 

Aceitação Materna) com o total de pontuação do TALC e seus parciais (Compreensão - 

Vocabulário, Relações Semânticas e Frases Complexas; Expressão - Vocabulário, Frases 

Absurdas, Constituintes Morfossintáticos e Intenções Comunicativas). 

 

Tabela 4. Interrelação Entre Desenvolvimento da Linguagem e o Autoconceito 

Dimensões do 

Autoconceito 

Dimensões do Desenvolvimento da Linguagem 

Compreensão Expressão 

Vocabulári

o 

Relações 

Semânticas  

Frases 

Complexas 

Vocabulári

o 

Frases 

Absurdas 

Constituint

es 

Morfossintá

ticos 

Intenções 

Comunicati

vas 

Total 

Competência 

r=.46; 

p<.001 

r=.43; 

p<.001 

r=.41; 

p<.001 

r=.52; 

p<.001 

r=.34; 

p<.001 

r=.50; 

p<.001 

r=.48; 

p<.001 

r=.47; p<.001 r=.54; p<.001 
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Total 

Aceitação 

Pares 

r=.46; 

p<.001 

 

r=.45; 

p<.001 

r=.47; 

p<.001 

r=.46; 

p<.001 

r=.23; 

p<.001 

r=.48; 

p<.001 

r=.43; 

p<.001 

r=.48; p<.001 r=.49; p<.001 

Total 

Competência 

Física  

r=.47; 

p<.001 

r=.46; 

p<.001 

r=.46; 

p<.001 

r=.49; 

p<.001 

r=.29; 

p<.001 

r=.52; 

p<.001 

r=.48; 

p<.001 

 r=.48; p<.001 r=.53; p<.001 

Total 

Aceitação 

Materna 

r=.41; 

p<.001 

r=.37; 

p<.001 

r=.42; 

p<.001 

r=.40; 

p<.001 

r=.17; 

p=.03 

r=.42; 

p<.001 

r=.36; 

p<.001 

Total r=.41; p<.001 r=.42; p<.001 

● Correlação de Pearson – > ou < (-) 0.9 -  correlação muito forte. |  0.7 a 0.9 - correlação forte | 0.5 a 0.7 - 

correlação moderada | 0.3 a 0.5 - correlação fraca | 0 a 0.3 correlação desprezível. 

 

Na tabela 4, podemos verificar que através da Correlação de Pearson, a interrelação entre 

o desenvolvimento da linguagem e o autoconceito é significativa entre todas as 

subescalas. Destacam-se com valores de correlação moderada (entre .5 e .7) ao nível da 

relação da total competência e expressão do vocabulário; da relação da total competência 

e da expressão dos constituintes morfossintáticos, bem como da relação da total 

competência física e dos constituintes morfossintáticos. 

Quando se estuda a associação entre o desenvolvimento da linguagem e o autoconceito, 

diferenciando essa análise por grupo – DELF-H e DELF-E – procuramos aferir se a força 

de relação era mais expressiva em algum dos grupos. Conforme se observa na tabela, este 

teste de correlação aplicado apenas na amostra com DA, as relações significativas 

restringem-se apenas ao grupo DELF-H e especificamente nos itens: total competência 

associado à compreensão do vocabulário; total competência associado à expressão do 

vocabulário; total competência associado à expressão de frases absurdas; total 

competência associado ao total da compreensão; total competência associado ao total da 

compreensão; total aceitação de pares associado à compreensão do vocabulário; total 

aceitação de pares associado à compreensão de frases complexas; total aceitação de pares 

associado ao total da compreensão; total aceitação de pares associado à expressão das 

intenções comunicativas; total aceitação materna associado à compreensão de frases 

complexas e total aceitação materna associado à expressão das intenções comunicativas.  
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Tabela 5. Interrelação Entre Desenvolvimento da Linguagem e o Autoconceito entre grupo DELF-H e 

DELF-E 

Dimensões do 

autoconceito 

Compreensão 

Vocabulário 

Compreensão  

Relações Semânticas 

Compreensão 

Frases Complexas 

Expressão 

Vocabulário 

Expressão Frases 

Absurdas 

Expressão 

Constituintes 

Morfossintático

s 

Expressão 

Intenções 

Comunicativas 

 DELF-H DELF-

E 

DELF-H DELF-E DELF-

H 

DELF

-E 

DELF-

H 

DELF-E DELF-

H 

DELF-E DELF

-H 

DEL

F-E 

DELF-

H 

DELF-

E 

Total 

Competência 

r=.37; 

p=.03* 

r=.03; 

p=.86 

r=.23; 

p=.07 

r=.02; 

p=.89 

r=.19; 

p=.14 

r=.03; 

p=.86 

r=.42; 

p=.001

* 

r=.14; 

p=.34 

r=.28; 

p=.03* 

r=.15; 

p=.30 

r=.19; 

p=.13 

r=.20

; 

p=.16 

r=.32; 

p=.009 

r=.10; 

p=.48 

Total r DELF-H=.30 ; p=.02* 

r DELF-E=.04; p=.81 

r DELF-H=.36; p=.004* 

r DELF-E=.17; p=.23 

Total 

Aceitação 

Pares 

r=.29; 

p=.02* 

r=.17; 

p=.25 

r=.22; 

p=.08 

r=.09; 

p=.52 

r=.25; 

p=.04* 

r=.08; 

p=.56 

r=.24; 

p=.06 

r=.04; 

p=.81 

r=.15; 

p=.23 

r=.02; 

p=.91 

r=.13; 

p=.30 

r=.00

3; 

p=.98 

r=.27; 

p=.03

* 

r=.01; 

p=.94 

Total r DELF-H=.28 ; p=.03* 

r DELF-E=.12; p=.39 

r DELF-H=.22; p=.08 

r DELF-E=.02; p=.89 

Total 

Competência 

Física 

r=.03; 

p=.79 

r=.19; 

p=.19 

r=.14; 

p=.27 

r=.23; 

p=.10 

r=.001; 

p=.99 

r=.20; 

p=.16 

r=.03; 

p=.81 

r=.10; 

p=.47 

r=.09; 

p=.50 

r=.07; 

p=.64 

r=.09; 

p=.48 

r=.21

; 

p=.13 

r=.03; 

p=.83 

r=.26; 

p=.07 

Total r DELF-H=.08 ; p=.56 

r DELF-E=.18; p=.20 

r DELF-H=.06; p=.64 

r DELF-E=.17; p=.22 

Total 

Aceitação 

Materna 

r=.18; 

p=.16 

r=.14; 

p=.34 

r=.15; 

p=.23 

r=.005; 

p=.97 

r=.26; 

p=.04* 

r=.10; 

p=.49 

r=.20; 

p=.11 

r=.04; 

p=.79 

r=.04; 

p=.77 

r=.005; 

p=.97 

r=.16; 

p=.22 

r=.13

; 

p=.37 

r=.32; 

p=.01

* 

r=.01 ; 

p=.94 

Total r DELF-H=.20; p=.11 

r DELF-E=.05; p=.71  

r DELF-H=.21; p=.09 

r DELF-E=.06; p=.68  

 

Significa assim que a associação entre a performance da linguagem e o desenvolvimento 

do autoconceito parece encontrar alguns reflexos intra-grupo, particularmente no grupo 

acompanhado em contexto hospitalar sem se verificar o mesmo dentro do grupo 

acompanhado em contexto escolar. 

Dado as diferenças entre grupos quanto ao sexo e ao nível de escolaridade dos pais, 

quisemos também avaliar possíveis diferenças no desenvolvimento do autoconceito 

considerando essas variáveis. Assim, através do Teste t para amostras independentes não 

foram verificadas diferenças com significância estatística entre as crianças do sexo 

feminino e masculino nas diferentes dimensões do autoconceito. Relativamente à 

escolaridade dos pais – tratando esta variável como ordinal – verificou-se através do teste 

de Correlação de Pearson que existem associações com significância estatística 

nomeadamente com a dimensão de competência (r=.23; p=.003), aceitação dos pares 

(r=.21; p=.007) e aceitação materna (r=.23; p=.003), embora com quocientes de 

correlação fracos ou desprezíveis. 
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4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Os resultados do presente estudo sugerem que as crianças com DELF apresentam um 

desenvolvimento do autoconceito significativamente inferior comparativamente a 

crianças sem dificuldades. Este resultado vem corroborar as conclusões de outros estudos 

que revelam a mesma associação entre o desenvolvimento da linguagem e fala e o 

autoconceito. Exemplo disso mesmo, é o estudo de Lindsay e Dockrell (2000) que - numa 

amostra de 69 crianças, entre os 6 e 7 anos de idade - revelaram que as crianças com 

dificuldades linguísticas apresentavam resultados significativamente mais baixos ao nível 

do autoconceito em relação aos seus pares sem dificuldades. Conforme explicado por 

Gresham e MacMillan (1997), esta associação parece sediar-se no facto destas 

dificuldades resultarem numa comunicação ineficaz que restringe as interações e 

oportunidades de envolvimento durante a infância. Também no estudo de Orth, Robins, 

& Widaman (2012) e de Durkin e colegas (2017), se verificou que as crianças sem 

dificuldades linguísticas, apresentam autoconceito mais positivo e melhores 

competências sociais comparativamente aos seus pares com dificuldades linguísticas. 

Esta explicação faz particular sentido, quando analisamos os nossos resultados quanto à 

correlação entre as dimensões de autoconceito e as subescalas da TALC. A associação 

parece revelar-se mais intensa quanto à visão das crianças sobre a sua competência e 

competência física e as subescalas atinentes à expressão.  

A diferença encontrada entre grupos – ao nível do autoconceito-  e a associação entre os 

dois construtos – o desenvolvimento da linguagem e do autoconceito -  no nosso estudo, 

vem sublinhar a maior suscetibilidade das crianças com DELF a processos de 

desmotivação e estigmatização, que merecem ser considerados no planeamento das 

intervenções. Algumas das recomendações a esse nível recaem sobre estratégias ou 

abordagens que visam o uso do reforço positivo (por exemplo através da escolha do jogo 

preferido); uso de jogos e materiais lúdicos (carimbos, autocolantes, bolas de sabão, 

trampolim, jogo da macaca e tiro ao alvo adaptado para crianças) que promovam a 

motivação e interesse durante a sessão; definir objetivos que se considerem emergentes 

ou tangíveis de forma a evitar desmotivação e frustração, bem como rever e redefinir o 

plano de intervenção sempre que necessário. Outro aspeto importante reside na 

consultadoria aos pais sobre formas de relação com a criança, nomeadamente, dar tempo 

e espaço para que a criança seja capaz de compreender e adquirir novas aprendizagens, 

compreender as dificuldades que a criança apresenta de forma a deixá-la confortável com 
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as mesmas e não desapontada nem desmotivada; dar ênfase ao esforço da criança mesmo 

que não alcance o sucesso pretendido; dar importância ao conteúdo ao invés da forma 

como a criança comunica para que as chamadas de atenção não sejam demasiadas; elogiar 

sempre que a criança tem sucesso e ter dispor de tempo útil para que a criança se sinta 

valorizada.  

Outra questão de investigação neste estudo referia-se à análise de possíveis diferenças no 

perfil de linguagem e fala de crianças acompanhadas em contexto escolar quando 

comparadas às acompanhadas somente em contexto hospitalar. Conforme se conhece, em 

Portugal os apoios no domínio da fala a crianças em idade pré-escolar e escolar, podem 

se dar através do Sistema Nacional de Intervenção Precoce e dos serviços educativos 

regulamentados pelos Decretos-Lei nº281/09 e nº54/2018. Há naturalmente, também, 

outro veículo de acompanhamento que é o acompanhamento hospitalar via Sistema 

Nacional de Saúde (SNS P1), referenciado pelo médico de família em consulta médica, 

bem como através de relatórios escolares e/ou de especialidade médica. A procura dos 

serviços de apoio em contexto educativo ou hospitalar/clínico pode depender de várias 

variáveis, nomeadamente a elegibilidade para apoios em contexto educativo conforme 

legislação em vigor (DL 281/09 e contiguo DL54/2018). Outro aspeto, poderá também 

recair na avaliação pelos pais do potencial impacto estigmatizante de um processo de 

apoio que tome lugar em contexto educativo (Chang et al., 2020). De facto, conforme é 

relatado em serviços análogos como os CRI – principal plataforma de acompanhamento 

terapêutico nos agrupamentos de escolas – o apoio de natureza terapêutica em contexto 

educativo significa ainda a retirada da criança (ainda que pontualmente) do seu grupo de 

pares. Perante a comparação dos resultados obtidos por aplicação da TALC, verificamos 

que neste estudo as crianças acompanhadas em contexto escolar apresentam alterações 

mais significativas no desenvolvimento da linguagem e fala. Quando se compararam os 

resultados ao nível do autoconceito dentre as crianças com DELF, as acompanhadas em 

contexto escolar, pontuaram significativamente abaixo. Este dado, parece reforçar a 

associação entre as DELF e o baixo desenvolvimento do autoconceito – ao saber-se que 

as alterações no domínio da linguagem e da fala são mais significativas no grupo de 

crianças acompanhadas em contexto escolar – e sugerir o potencial efeito estigmatizante 

do apoio neste contexto. De facto, quando analisada a associação desenvolvimento da fala 

e do autoconceito intra-grupo, a força da associação não é mais intensa neste grupo- 

podendo colocar-se como hipótese que as circunstâncias que se associam ao apoio no 
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contexto educativo (nomeadamente o eventual impacte na interação e aprendizagem e o 

labeling) como elemento explicativo do mais baixo autoconceito.  Esta leitura deve ser 

cautelosa, pela complexidade do constructo do autoconceito e da sua relação com muitos 

outros aspetos não avaliados ou contemplados neste estudo, desde logo o impacte nos 

diferentes domínios de participação da criança. Pode-se pressupor a partir da legislação 

que a ativação de apoios como o da terapia da fala depende das dificuldades notadas 

noutras áreas desenvolvimentais e/ou de atividade e participação que podem confluir 

naturalmente para indicadores mais baixos de autoconceito.  

Outro aspeto que pode ser salientado no nosso estudo relaciona-se com a análise da 

descrição da nossa amostra que se alinha em termos genéricos com as conclusões de 

estudos epidemiológicos quanto à prevalência de DELF, nomeadamente quanto à sua 

maior ocorrência em crianças do sexo masculino, onde se verifica, no nosso estudo, maior 

proporção de crianças do sexo masculino dentre o grupo com DELF. Conforme, sugere o 

estudo de Nogueira, Fernandes, Porfírio e Borges (2000) e Law et al. (2000) as DELF 

parecem ter maior prevalência no sexo masculino. Outro aspecto em linha com os dados 

epidemiológicos, refere-se ao grau de escolaridade dos pais. Os estudos de Eadie et al. 

(2014) e Goulart e Chiari (2007), sugerem que a escolaridade dos pais pode ser um fator 

de risco na prevalência de DELF. No nosso estudo, também foram verificadas diferenças 

entre grupos quanto à escolaridade dos pais, com os pais das crianças sem DELF com 

maiores níveis de escolaridade. 
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CONCLUSÃO 

Durante toda a infância, o autoconceito assume um caráter primordial, na medida em que 

é nestas idades que são construídos elementos essenciais e básicos de personalidade, que 

poderão acompanhar e influenciar as ações de uma criança para o resto da sua vida 

(Colaciti, 2006). Assim, o presente estudo teve como objetivo explorar a relação entre as 

dificuldades específicas da linguagem e o desenvolvimento do autoconceito, em crianças 

entre os 3 e os 6 anos de idade. 

O presente estudo permitiu ampliar conhecimentos relativos ao autoconceito, 

perturbações da linguagem e a relação entre estes dois construtos. Este estudo vem 

corroborar a ligação entre o desenvolvimento da linguagem e da fala e a construção do 

autoconceito, revelando nos seus dados diferenças significativas no desenvolvimento do 

autoconceito entre crianças com DELF comparativamente aos seus pares com um 

desenvolvimento da linguagem e da fala típico. Acresce como conclusão deste estudo 

que, dentro do grupo de crianças com DELF, parecem existir diferenças também 

significativas no desenvolvimento da linguagem e fala e na construção do autoconceito, 

entre as que são acompanhadas em contexto educativo comparativamente às 

acompanhadas em contexto hospitalar/clínico. Verificamos no nosso estudo que as 

crianças com DELF acompanhadas em contexto escolar têm maiores dificuldades de 

linguagem e menos autoconceito comparativamente às acompanhadas em contexto 

hospitalar/clínico. Estas conclusões merecem consideração sobretudo à luz quer do 

planeamento da atuação das equipas e em particular do TF – ao considerar o autoconceito 

como uma variável importante no processo de avaliação e intervenção em situações de 

DELF - quer no entendimento precoce do impacte das DELF noutras áreas de 

desenvolvimento e participação, bem como, dos eventuais efeitos de estigmatização 

associados ao processo de apoio. 

Assumindo o caracter pós-positivista da investigação e suas naturais limitações, 

salientamos como principal fator a acautelar neste estudo, o facto de analisar estritamente 

a relação de duas dimensões/variáveis sem abranger outras com efeito potencialmente 

influente na sua relação, como é a aprendizagem ou a interação; e ou a influencia de 

fatores de risco documentados na literatura (e.g., sexo, escolaridade dos pais). A 

perspetiva dos pais – através de uma abordagem qualitativa - em particular sobre o 

autoconceito, as dificuldades ao nível da fala e sobre a escolha do contexto de apoio, 

poder-nos-ia trazer uma análise mais compreensiva sobre o tema. O estudo deparou-se 
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também com outras restrições com potencial influência no rigor da recolha de dados, 

nomeadamente o facto de se viver uma situação pandémica que impediu a aplicação 

presencial das escalas, bem como, o alcance de uma amostra mais representativa. 

O modo como se procedeu a amostragem não permitiu inclusive ter equivalência entre 

grupos em variáveis que se conhecem como influentes sobre o desenvolvimento do 

autoconceito, especificamente: (i) o sexo, estudos  de  Gullón-Rivera ( 2013) e Marsh et 

al. (2002), que mostram que existem diferenças no autoconceito entre o sexo feminino e 

masculino, sendo que as raparigas tendem a ter resultados mais elevados relativamente 

aos rapazes; (ii) o nível de escolaridade dos pais, particularmente, no grupo DT em que 

se verificam pais mais escolarizados e como mostram os estudos de Nedel, Mattos e 

Marin (2020) e Muniz & Fernandes (2016) que uma menor a escolarização dos pais se 

associa a um menor autoconceito das crianças, referindo ainda que o envolvimento 

parental com a escola tende a ser maior quando os pais têm mais anos de estudo. 
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Anexo 4. Declaração de Consentimento Informado 

 

 

 

Declaração de Consentimento Informado 

 

Eu, abaixo-assinado(a) ____________________________________________, 

responsável pela criança ______________________________________________, 

compreendi a explicação que me foi fornecida acerca da avaliação que será realizada, 

tendo tido a oportunidade de colocar as perguntas que considerei necessárias. Tomei 

conhecimento que, de acordo com as recomendações da declaração de Helsínquia, a 

informação prestada versou os objetivos e os métodos da avaliação que será realizada. 

Foi-me igualmente garantido que os procedimentos não causarão qualquer risco à saúde 

ou bem-estar da criança, que a sua participação poderá ser suspensa em qualquer 

momento sem prejuízos individuais ou institucionais e que os dados serão tratados de 

forma confidencial, sendo usados exclusivamente para fins científicos. Assim, consinto 

na participação neste estudo, permitindo a recolha de informações.  

 

 

 

_____________, ______ de _________________ de 2021 

 

 

 

 

O/A responsável pelo(a) participante: 

__________________________________________ 


